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Inteiro Teor – Decreto nº 53.972/2018 

 

Conforme previu o Convênio ICMS 190/2017 na sua Cláusula Segunda, inciso I, a primeira etapa da convalidação dos 

incentivos se dará com a publicação, no Diário Oficial de cada Estado, de todos os atos normativos relativos a 

incentivos fiscais concedidos sem o amparo do CONFAZ até 8 de agosto de 2017. Para os atos vigentes até essa data, 

a publicação no DOE deve ocorrer até 29 de março de 2018, e para os atos não mais vigentes, até 30 de setembro de 

2018. 

Dando continuidade a essa etapa de divulgação no DOE, o Estado do Rio Grande do Sul publicou, no Diário Oficial de 21 

de março, os Decretos nº 53.971/2018 e nº 53.972/2018, que relacionam mais atos normativos a serem convalidados.  

Como medida para facilitar o acompanhamento da relação de incentivos já publicados, os Decretos alteraram os Anexos 

de Decretos já publicados anteriormente (Decreto nº 53.898/2018 e Decreto nº 53.912/2018), permitindo a unificação 

das informações. 

mailto:contec@fiergs.org.br
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=260039
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=260039
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=260040
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=260040
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Foram relacionados nos Decretos Atos Normativos vigentes até 8 de a agosto de 2017, relacionando dispositivos já 

revogados ou alterados por legislações supervenientes (como indicado em itens da coluna 9 Observações), como forma 

de permitir as remissões e anistias em relação a autuações que tiveram com base tais legislações.   

Conforme já mencionado no Comunicado Técnico nº 30, de 21 de dezembro de 2017, indicamos às empresas que 

verifiquem com atenção se algum incentivo fiscal de grandes blocos, geralmente incluídos no RICMS, não foi publicado 

até o momento, para que seja feito contato com a Sefaz/RS e o referido incentivo seja publicado no DOE até 

29/03/2018.  Em caso de ausência, a inclusão deverá ser solicitada à Secretaria da Fazenda, podendo ocorrer a 

retificação na publicação do próximo Decreto, obedecido o prazo de 29/03/2018. Para tanto, sugerimos a consulta pelo 

link ao Anexo Único do Decreto nº 53.898/18, onde consta a consolidação da relação de todos os incentivos publicados 

em cumprimento ao Convênio ICMS 190/2017. Para facilitar, também estamos enviando conjuntamente a este 

Comunicado a relação consolidada dos incentivos atualizada até 21 de março de 2018.   

A FIERGS, por intermédio do Conselho de Assuntos Tributários, Legais e Cíveis (Contec), permanece atenta às 

publicações complementares dos incentivos fiscais e fica à disposição para auxiliar na interlocução com a Sefaz/RS 

quanto às publicações de incentivos eventualmente faltantes.  

Ademais, salientamos que os incentivos fiscais concedidos por outras unidades da Federação que foram glosados ou 

são passíveis de glosa deverão ser publicados pela respectiva Secretaria da Fazenda, razão pela qual sugerimos 

atenção às publicações feitas também por estes Estados. 

Por fim, recordamos que a reunião e guarda de todos os documentos relativos aos benefícios também se faz muito 

importante neste momento, em especial quanto aos benefícios objeto de discussão judicial pelas empresas. Isso 

porque, conforme calendário do Convênio ICMS 190/2017, após o prazo para publicação no DOE/RS, a Secretaria da 

Fazenda deverá realizar a juntada de todos os documentos relativos aos atos concessivos dos benefícios (como Termos 

de Acordo, Protocolo de Intenções, sejam eles conferidos pela própria Secretaria da Fazenda ou por outras Secretarias 

do Governo do Estado, mas que impliquem benefício fiscal de ICMS) no Portal Nacional da Transparência Tributária 

instituído pelo CONFAZ. Abaixo, reproduzimos os Anexos dos Decretos publicados hoje. Para a leitura completa das 

publicações no Diário Oficial do Estado, sugerimos o acesso pelos hiperlinks citados no topo deste Comunicado. 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

 

Decreto nº 53.971/2018 

ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

(…) (…) (…) (…) (…) (…) (…) (…) 

292.1 Lei Lei 11.079, 

de    

06/01/1998 

Dispõe sobre o 
parcelamento do 
pagamento de créditos 
tributarios 

Art. 1º, Inciso II 

e Art. 3º 

07/01/1998 07/01/1998 - 

http://www.fiergs.org.br/pt-br/assuntos-tribut%C3%A1rios-e-legais/comunicados-tecnicos-contec
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=259719
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

292.2 Lei Lei 11.146, 

de    

04/05/1998 

Dispõe sobre o 
parcelamento do 
pagamento de créditos 
tributários 

Art. 2º 05/05/1998 05/05/1998 - 

292.3 Lei Lei 11.455, 

de    

04/04/2000 

Dispõe sobre o 
parcelamento do 
pagamento de créditos 
tributários 

Art. 2º e Art. 3º 05/04/2000 05/04/2000 - 

292.4 Lei Lei 13.379, 

de    

19/01/2010 

Dispõe sobre o 
parcelamento do 
pagamento de créditos 
tributários 

Art. 1º, Inciso 

XI 

20/01/2010 01/01/2010 - 

293 Instrução 

Normativa 

Instrução 

Normativa 

044/01, de 
26/10/2001 

Crédito fiscal de ativo 

permanente na  

fabricação de calçados 

IN 045/98, 

Título I, 

Capítulo V, 

Seção 7.0 

05/11/2001 05/11/2001 - 

294.1 Lei Lei 13.953, 

de    

19/03/2012 

Redução do prazo de 

creditamento na 

aquisição interna de 

mercadorias destinadas 

ao ativo permanente 

produzidas no Estado 

Art. 1º, Inciso I 20/03/2012 20/03/2012 - 

294.2 Decreto Decreto 

50.756, de 

17/10/2013 

Redução do prazo de 

creditamento na 

aquisição interna de 

mercadorias destinadas 

ao ativo permanente   

produzidas  no 
Estado 

RICMS, Livro I, 

Art. 31, § 4º, 

Nota 07 

18/10/2013 01/10/2013 - 

295.1 Decreto Decreto 

38.106, de 
19/01/1998 

Prorrogação do prazo de 

pagamento relativo a 
promoções  ou feiras 

RICMS, Livro I, 

Art. 51, Inciso 
IV 

20/01/1998 20/01/1998 Retificado em 

05/02/1998 

295.2 Decreto Decreto 

40.958, de 
07/08/2001 

Prorrogação do prazo de 

pagamento relativo a 
promoções  ou feiras 

RICMS, Livro I, 

Art. 51, Inciso 
IV 

08/08/2001 08/08/2001 - 

295.3 Decreto Decreto 

48.882, de 
23/02/2012 

Prorrogação do prazo de 

pagamento relativo a 
promoções  ou feiras 

RICMS, Livro I, 

Art. 51, Inciso 
IV 

24/02/2012 24/02/2012 - 

296.1 Lei Lei 10.908, 

de    

30/12/1996 

Suspensão do pagamento 

no recebimento de 

mercadorias  importadas 

sob o  regime de 

admissão 
Temporária 

Anexo Único, 

Art. 26 

31/12/1996 01/11/1996 Retificado em 

10/01/1997 

296.2 Decreto Decreto 

39.895, de 

29/12/1999 

Suspensão do pagamento 

no recebimento de 

mercadorias importadas 

sob o regime de admissão 
Temporária  

RICMS, Livro I, 

Art. 55, Inciso 

IV 

30/12/1999 30/12/1999 Revogador 

Retificado em 

08/03/2000 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

297.1 Lei Lei 13.099, 

de    

18/12/2008 

Retransferência de 

crédito fiscal recebido de 

terceiros 

Art. 2º, Inciso 

IV, Alínea "d" 

19/12/2008 19/12/2008 - 

297.2 Lei Lei 14.805, 

de    

29/12/2015 

Retransferência de 

crédito fiscal recebido de  

terceiros 

Art. 4º 30/12/2015 30/12/2015 Revogador 

297.3 Decreto Decreto 

38.205, de 
17/02/1998 

Retransferência de 

crédito fiscal recebido de 

terceiros 

RICMS, Livro I, 

Art. 57, § 6º 

18/02/1998 31/12/1997 Retificado em 

27/02/1998 

297.4 Decreto Decreto 

42.563, de 
29/09/2003 

Retransferência de 

crédito fiscal recebido de 

terceiros 

RICMS, Livro I, 

Art. 57, § 6º 

30/09/2003 30/09/2003 - 

297.5 Decreto Decreto 

46.272, de 
08/04/2009 

Retransferência de 

crédito fiscal recebido de 

terceiros 

RICMS, Livro I, 

Art. 57, § 6º 

09/04/2009 19/12/2008 - 

297.6 Decreto Decreto 

52.938, de 
09/03/2016 

Retransferência de 

crédito fiscal recebido de  

terceiros 

RICMS, Livro I, 

Art. 57, § 6º 

10/03/2016 30/12/2015 Revogador 

298.1 Decreto Decreto 

39.708, de 

06/09/1999 

Redução da base de 

cálculo do débito de 

responsabilidade por 

substituição tributária 

em operações     com 

veículos automotores 

novos 

RICMS, Livro 

III, Art. 123, 

Parágrafo 

Único 

08/09/1999 17/08/1999 - 

298.2 Decreto Decreto 

41.043, de 

11/09/2001 

Redução da base de 

cálculo do débito de 

responsabilidade por 

substituição tributária 

em operações     com 

veículos automotores 

novos 

RICMS, Livro 

III, Art. 123, 

Parágrafo 

Único 

12/09/2001 12/09/2001 - 

298.3 Decreto Decreto 

41.547, de 

17/04/2002 

Redução da base de 

cálculo do débito de 

responsabilidade por 

substituição tributária 

em operações     com 

veículos automotores 

novos  

RICMS, Livro 

III, Art. 123, 

Parágrafo 

Único 

18/04/2002 18/04/2002 - 

298.4 Decreto Decreto 

42.227, de 

25/04/2003 

Redução da base de 

cálculo do débito de 

responsabilidadepor 

substituição tributária 

em operações com 

veículos automotores 

novos 

RICMS, Livro 

III, Art. 123, 

Parágrafo 

Único 

28/04/2003 28/04/2003 - 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

298.5 Decreto Decreto 

42.259, de 

26/05/2003 

Redução da base de 

cálculo do débito de 

responsabilidade por 

substituição tributária 

em operações com 

veículos automotores 

novos 

RICMS, Livro 

III, Art. 123, 

Parágrafo 

Único 

27/05/2003 27/05/2003 - 

298.6 Decreto Decreto 

42.311, de 

27/06/2003 

Redução da base de 

cálculo do débito de 

responsabilidadepor 

substituição tributária 

em operações     com 

veículos automotores 

novos 

RICMS, Livro 

III, Art. 123, 

Parágrafo 

Único 

01/07/2003 01/07/2003 - 

298.7 Decreto Decreto 

42.993, de 

29/03/2004 

Redução da base de 

cálculo do débito de 

responsabilidade por 

substituição tributária 

em operações     com 

veículos automotores 

novos 

RICMS, Livro 

III, Art. 123, 

Parágrafo 

Único 

31/03/2004 31/03/2004 - 

299.1 Decreto Decreto 

40.457, de 

16/11/2000 

Redução da base de 

cálculo do débito de 

responsabilidade por 

substituição tributária 

em operações com 

veículos automotores 

novos por meio de 

faturamento direto da      

montadora      ou  do 
importador  ao 
consumidor 

RICMS, Livro 

III, Art. 164, 

Parágrafo 

Único 

17/11/2000 20/09/2000 - 

299.2 Decreto Decreto 

41.668, de 

07/06/2002 

Redução da base de 

cálculo do débito de 

responsabilidade por 

substituição tributária 

em operações com 

veículos automotores 

novos por meio de 

faturamento direto da      

montadora      ou  do 
importador  ao 
consumidor 

RICMS, Livro 

III, Art. 164, 

Parágrafo 

Único 

10/06/2002 10/06/2002 - 

300 Decreto Decreto 

45.634, de 

29/04/2008 

Parcela e concede prazo 

para pagamento do ICMS- 

ST sobre o estoque 

quando da inclusão da 

RICMS, Livro V, 

Art. 17 

30/04/2008 01/05/2008 Revogador 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

mercadoria na ST 

301 Lei Lei 8.820, 

de    

27/01/1989 

Autorização para 

concessão de benefícios 

fiscais para empresas 

que participarem de 

projetos sociais 

Art. 56 28/01/1989 01/03/1989 Retificado em 

01/02/1989. 

Partes vetadas 

pelo 

Governador e 

mantidas pela 

Assembleia no 

DOE de 
25/04/1989 

302 Lei Lei 10.203, 

de    

06/06/1994 

Autorização para 

Estabelecimento de 

medidas protetivas da 

economia do Estado em 

resposta à concessão, 

por outro Estado ou pelo 

Distrito Federal,  de 

benefício que reduza 

ônus de ICMS 

- 07/06/1994 07/06/1994 - 

303.1 Lei Lei 10.045, 

de    

29/12/1993 

Estabelece tratamento 

diferenciado aos 

microprodutores  rurais 

- 30/12/1993 01/04/1994 Retificado em 

03/01/1994 e 
18/01/1994 

303.2 Lei Lei 10.584, 

de    

24/11/1995 

Estabelece tratamento 
diferenciado aos 
microprodutores rurais 

- 27/11/1995 01/01/1996 - 

303.3 Lei Lei 11.711, 

de    

27/12/2001 

Estabelece tratamento 
diferenciado aos 
microprodutores rurais 

- 28/12/2001 01/01/2002 Republicado em 

02/01/2002 

303.4 Lei Lei 12.410, 

de    

22/12/2005 

Estabelece tratamento 
diferenciado aos 
microprodutores rurais 

- 23/12/2005 01/07/2006 - 

303.5 Lei Lei 13.036, 

de    

19/09/2008 

Estabelece tratamento 
diferenciado aos 
microprodutores rurais 

Art. 6º 22/09/2008 22/09/2008 - 

303.6 Decreto Decreto 

35.160, de 
23/03/1994 

Estabelece tratamento 
diferenciado aos 
microprodutores rurais 

- 24/03/1994 01/04/1994 - 

303.7 Decreto Decreto 

36.342, de 
08/12/1995 

Estabelece tratamento 
diferenciado aos 
microprodutores rurais 

- 11/12/1995 11/12/1995 - 

303.8 Decreto Decreto 

41.715, de 
09/07/2002 

Estabelece tratamento 
diferenciado aos 
microprodutores rurais 

- 10/07/2002 01/01/2002  

303.9 Decreto Decreto 

44.517, de 

29/06/2006 

Estabelece tratamento 
diferenciado aos 
microprodutores rurais 

- 30/06/2006 01/07/2006 Retificado em 

07/07/2006. 

Alteração no art. 

23-B do Dec. 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

35.160/94  

retroagiu 

efeitos a 

01/05/2006. 

304 Lei Lei 13.036, 

de    

19/09/2008 

Exclusão de 
responsabilidade pelo 
pagamento do ICMS 
diferido relativamente às 
entradas de  mercadorias 
em estabelecimento de 
microempresa e  de 
empresa de pequeno 
porte enquadradas no 
Simples Nacional 

Art. 3º 22/09/2008 22/09/2008 - 

305.1 Lei Lei 13.839, 

de    

05/12/2011 

Dispõe sobre a política 

estadual de fomento à 

economia da cooperação 

e cria o programa de 

cooperativismo, o 

programa de economia 

popular e solidária, o 

programa estadual de 

fortalecimento das  

cadeias e  arranjos 

produtivos locais, o 

programa gaúcho de 

microcrédito e o 

programa    de    redes    

de Cooperação  

- 06/12/2011 20/01/2012 - 

305.2 Decreto Decreto 

48.936, de 

20/03/2012 

Dispõe sobre a política 

estadual de fomento à 

economia da cooperação 

e cria o programa de 

cooperativismo, o 

programa de economia 

popular e solidária, o 

programa estadual de 

fortalecimento das  

cadeias e  arranjos 

produtivos locais, o 

programa gaúcho de 

microcrédito e o 

programa    de    redes    

de cooperação 

- 21/03/2012 21/03/2012 - 

305.3 Decreto Decreto 

49.102, de 

14/05/2012 

Dispõe sobre a política 

estadual de fomento à 

economia da cooperação 

e cria o programa de 

- 15/05/2012 15/05/2012 - 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

cooperativismo, o 

programa de economia 

popular e solidária, o 

programa estadual de 

fortalecimento das  

cadeias e  arranjos 

produtivos locais, o 

programa gaúcho de 

microcrédito e o 

programa    de    redes    

de cooperação 

305.4 Decreto Decreto 

50.137, de 

07/03/2013 

Dispõe sobre a política 

estadual de fomento à 

economia da cooperação 

e cria o programa de 

cooperativismo, o 

programa de economia 

popular e solidária, o 

programa estadual de 

fortalecimento das  

cadeias e  arranjos 

produtivos locais, o 

programa gaúcho de 

microcrédito e o 

programa    de    redes    

de cooperação 

- 08/03/2013 08/03/2013 - 

305.1 Lei Lei 13.839, 

de    

05/12/2011 

Dispõe sobre a política 

estadual de fomento à 

economia da cooperação 

e cria o programa de 

cooperativismo, o 

programa de economia 

popular e solidária, o 

programa estadual de 

fortalecimento das  

cadeias e  arranjos 

produtivos locais, o 

programa gaúcho de 

microcrédito e o 

programa    de    redes    

de cooperação 

- 06/12/2011 20/01/2012 - 

305.2 Decreto Decreto 

48.936, de 

20/03/2012 

Dispõe sobre a política 

estadual de fomento à 

economia da cooperação 

e cria o programa de 

cooperativismo, o 

programa de economia 

- 21/03/2012 21/03/2012 - 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

popular e solidária, o 

programa estadual de 

fortalecimento das  

cadeias e  arranjos 

produtivos locais, o 

programa gaúcho de 

microcrédito e o 

programa    de    redes    

de cooperação  

305.3 Decreto Decreto 

49.102, de 

14/05/2012 

Dispõe sobre a política 

estadual de fomento à 

economia da cooperação 

e cria o programa de  

cooperativismo, o 

programa de economia 

popular e solidária, o 

programa estadual de 

fortalecimento das  

cadeias e  arranjos 

produtivos locais, o 

programa gaúcho de 

microcrédito e o 

programa    de    redes    

de cooperação 

- 15/05/2012 15/05/2012 - 

305.4 Decreto Decreto 

50.137, de 

07/03/2013 

Dispõe sobre a política 

estadual de fomento à 

economia da cooperação 

e cria o programa de 

cooperativismo, o 

programa de economia 

popular e solidária, o 

programa estadual de 

fortalecimento das  

cadeias e  arranjos 

produtivos locais, o 

programa gaúcho de 

microcrédito e o 

programa    de    redes    

de cooperação 

- 08/03/2013 08/03/2013 - 

 

 

Decreto nº 53.972/2018 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA  OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

1 Decreto Decreto 

37.699, de 
26/08/1997 

Regulamento  do ICMS - 27/08/1997 01/09/1997 Retificado em 

08/09/1997 e 
18/09/1997 

3.16 Instrução 

Normativa 

Instrução 

Normativa 

063/09 de 

28/07/2009 

Crédito presumido aos 

estabelecimentos 

enquadrados  no 

Programa Carne de 

Qualidade ou que 

integrarem o Programa 

AGREGAR-RS  CARNES 

em operações com gado 

vacum, ovino  ou bufalino 

IN 045/98, 

Título I, 

Capítulo V, 

Seção 12.0 

29/07/2009 01/08/2009 - 

6.3 Decreto Decreto 

41.988, de 

29/11/2002 

Isenção nas saídas 

internas de leite fluido, 

pasteurizado ou não, 

esterilizado ou reidratado, 
exceto  leite UHT  

RICMS, Livro I, 

Art. 9º, Inciso 

XX 

02/12/2002 28/11/2002 - 

14.5 Instrução 

Normativa 

Instrução 

Normativa 

045/98, de 

26/10/1998 

Isenção nas saídas 

internas de óleo diesel 

destinado a embarcações 

pesqueiras 
nacionais 

IN 045/98, 

Título I, 

Capítulo I, 

Seção 13.0 

30/10/1998 01/11/1998 Retificado em 

07/12/1998 e 

08/12/1998 

19.2 Decreto Decreto 

44.281, de 

31/01/2006 

Isenção nas saídas 

internas de energia 

elétrica, em relação à 

parcela de subvenção de 

tarifa "Subclasse 
Residencial Baixa Renda" 

RICMS, Livro I, 

Art. 9º, Inciso 

CXXVII 

01/02/2006 01/03/2004 - 

36.1 Decreto Decreto 

40.581, de 

08/01/2001 

Redução da base de 

cálculo  nas saídas 

internas de óleo em bruto 

destinado à 

industrialização   de óleos 

e cremes vegetais e 

margarina 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

III 

09/01/2001 01/01/2001 - 

61.2 Decreto Decreto 

53.679, de 

21/08/2017 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

interestaduais, 

decorrentes de venda, de 

suínos vivos 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

LVIII 

22/08/2017 11/05/2017 Implementação 

de Lei anterior a 

08/08/2017 

64.2 Decreto Decreto 

52.836, de 

29/12/2015 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

internas de embalagens 

para erva-mate, 

produzidas neste Estado 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

LXII 

30/12/2015 01/01/2016 - 

67.6 Instrução 

Normativa 

Instrução 

Normativa 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

IN 045/98, 

Título I, 

31/07/2017 31/07/2017 - 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA  OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

033/17, de 

28/07/2017 

internas de querosene 

de aviação destinadas ao 

abastecimento de 

aeronaves de empresa 

prestadora de serviço 

aeroviário      regular     

de passageiros 

Capítulo III, 

Seção 9.0 

67.7 Instrução 

Normativa 

Instrução 

Normativa 

042/17, de 

28/11/2017 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

internas de querosene 

de aviação destinadas ao 

abastecimento de 

aeronaves de empresa 

prestadora de serviço 

aeroviário      regular     

de passageiros 

IN 045/98, 

Título I, 

Capítulo III, 

Seção 9.0 

01/12/2017 01/12/2017 - 

80 Lei Lei 8.820, 

de    

27/01/1989 

Lei do ICMS - 28/01/1989 01/03/1989 Retificado em 

01/02/1989. 

Parte vetada 

pelo Governador 

do Estado e 

mantida pela 

Assembleia 

Legislativa no 

DOE de 
25/04/1989. 

85 Decreto Decreto 

51.585, de 

18/06/2014 

Não estorno de créditos 

fiscais relativos à 

entrada de mercadoria e 

de matéria-prima, 

material secundário e 

embalagem, bem como 

serviços relacionados, 

empregados na 

comercialização ou na 

industrialização dos 

produtos que venham a 

sair com as seguintes 

reduções de base de 

cálculo: - produtos  

farmacêuticos e produtos 

de perfumaria, de 

toucador ou de higiene 

pessoal (Art. 23, XXIX); 

- embalagens para as 

mercadorias que 

compõem a cesta básica 

RICMS, Livro I, 

Art. 35, Inciso 

IV, Alínea "b" 

20/06/2014 20/06/2014 - 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA  OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

de alimentos  (Art.  23, 

XXX); - mercadorias para 

Unidades Modulares de 

Saúde - UMS (Art. 23, 

XLVII); - produtos de ferro 

e aço (Art. 23, LXI); 

- embalagens para erva- 

mate (Art. 23, LXII) 

- cosméticos, 

perfumaria, artigos  de  

higiene pessoal e de  

toucador (Art. 23, LXVI) 

- mármores, travertinos 

e granitos  (Art. 23, LXX) 

- lentes e armações para 

óculos  (Art. 23, LXXI) 

- pá carregadeira de 

rodas, escavadeira 

hidráulica, 

retroescavadeira  e caminhões  "dumpers" (Art. 23, LXXIII) 

- veículos para 

transporte coletivo de 

passageiros (Art. 23, 

LXXV) 

110.1 Lei Lei 11.072, 

de    

30/12/1997 

Autorização para excluir a 

responsabilidade pelo 

pagamento do imposto 

diferido, relativo à 

prestação de serviço de 

transporte, quando seja 

admitido o  creditamento 

do   referido    imposto  

ao responsável 

Art. 1º 31/12/1997 01/10/1997 Republicado em 

07/01/1998 

 

ATOS NÃO VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

 

Decreto nº 53.972/2018 

ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS NÃO VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 
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ITEM 

(2) 

ATOS (3) NÚMERO  

(4) 

EMENTA OU 

ASSUNTO (5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

TERMO 

FINAL (9) 

OBSERVAÇÕES 

(10) 

2 Decreto Decreto 

37.699, de 

26/08/1997 

Regulamento do 

ICMS  

- 27/08/1997 01/09/1997 Diversos Retificado em 

08/09/1997 e 

18/09/1997. 

Termos finais 

diversos 

referents a 

Decretos 

alteradores do 

RICMS não 

vigentes em 

08/08/2017 

4.18 Instruçã
o 

Normati
va 

Instrução 

Normativa 

040/07, de 

22/05/2017 

Crédito presumido 

aos 

estabelecimentos 

enquadrados no 

Programa Carne de 

Qualidade ou que 

integrarem o 

Programa 

AGREGAR-RS 

CARNES em 

operações com 

gado vacuum 

ovino ou bufalino do pagamento de créditos tributários 

IN 045/98, 

Título I, 

Capítulo V, 

Seção 12.0 

24/05/2007 24/05/2007 31/07/2009 - 

 

ERRATA – Complementação da lista de incentivos 

 

Em complementação às listas de incentivos constantes no Comunicado Técnico nº 10 – Decretos nº 53.951 e 53.952, 

de 7 de março de 2018 que tratava da convalidação dos seguintes incentivos: FOMENTAR/RS, crédito presumido, 

redução de base de cálculo e alterações de prazos; e do Comunicado Técnico nº 12 - Decreto nº 53.963, de 16 de março 

de 2018 que tratava sobre a convalidação de incentivos de crédito presumido, foram também publicados os seguintes 

atos normativos:  

 

ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

82.2 Lei  Lei 10.978, de 

01/08/1997 

Fundo de Fomento 

Automotivo do Estado do 

Rio Grande do Sul – 

FOMENTAR/RS – crédito 

presumido 

 04/08/1997 04/08/1997 - 

65.1 Decreto  Decreto 

49.700, de 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

15/10/2012 01/10/2012 - 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

11/10/2012 internas de produtos 

têxteis, artigos do 

vestuário e botões de 

plásticos não recobertos 

de matérias têxteis, por 

estabelecimento 

industrial  

LXIV 

 

65.2 Decreto Decreto 

53.644, de 

17/07/2017 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

internas de produtos 

têxteis, artigos do 

vestuário e botões de 

plásticos não recobertos 

de matérias têxteis, por 

estabelecimento 

industrial 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

LXIV 

18/07/2017 18/07/2017 - 

66.1 Decreto Decreto 

52.435, de 

26/06/2015 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

internas de cosméticos, 

perfumaria, artigos de 

higiene pessoal e de 

toucador, por 

estabelecimento 

industrial 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

LXVI 

29/06/2015 01/08/2015 - 

66.2 Decreto Decreto 

52.836, de 

29/12/2015 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

internas de cosméticos, 

perfumaria, artigos de 

higiene pessoal e de 

toucador, por 

estabelecimento 

industrial 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

LXVI 

30/12/2015 01/01/2016 - 

67.1 Decreto Decreto 

52.587, de 

08/10/2015 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

internas de querosene de 

aviação destinadas ao 

abastecimento de 

aeronaves de empresa 

prestadora de serviço 

aeroviário regular de 

passageiros 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

LXVII 

09/10/2015 

 

01/10/2015 - 

67.2 Decreto Decreto 

52.836, de 

29/12/2015 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

internas de querosene de 

aviação destinadas ao 

abastecimento de 

aeronaves de empresa 

prestadora de serviço 

aeroviário regular de 

passageiros 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

LXVII 

30/12/2015 

 

01/01/2016 - 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

67.3 Decreto Decreto 

53.301, de 

18/11/2016 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

internas de querosene de 

aviação destinadas ao 

abastecimento de 

aeronaves de empresa 

prestadora de serviço 

aeroviário regular de 

passageiros 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

LXVI 

 

21/11/2016  21/11/2016 - 

67.4 Decreto Decreto 

53.644, de 

17/07/2017 

Redução de base de 

cálculo nas saídas 

internas de querosene de 

aviação destinadas ao 

abastecimento de 

aeronaves de empresa 

prestadora de serviço 

aeroviário regular de 

passageiros 

RICMS, Livro I, 

Art. 23, Inciso 

LXVII 

18/07/2017 

 

18/07/2017 - 

132.14 Instrução 

Normativa 

Instrução 

Normativa 

066/13, de 
13/08/2013 

Crédito presumido às 

empresas beneficiárias 

do FUNDOPEM/RS, nos 
termos  da Lei nº 
11.916/03 

IN 045/98, 

Título I, 
Capítulo 

V, Seção 
13.0 

16/08/2013 01/05/2013 - 

132.15 Resolução 

Normativa 

Resolução 

Normativa 

02/2003, de 

18/08/2003 

Fundo Operação 

Empresa do Estado do 

Rio Grande do Sul - 

FUNDOPEM/RS e 

Programa de 

Harmonização do 

Desenvolvimento 

Industrial do Rio Grande 

do Sul - INTEGRAR/RS 

(Lei 11.916/03)        -       

Crédito Presumido 

- 21/08/2003 18/08/2003 Republicado em 

22/08/2003 

132.16 Resolução 

Normativa 

Resolução 

Normativa 

03/2003, de 

18/08/2003 

Fundo Operação 

Empresa do Estado do 

Rio Grande do Sul - 

FUNDOPEM/RS e 

Programa de 

Harmonização do 

Desenvolvimento 

Industrial do Rio Grande 

do Sul - INTEGRAR/RS 

(Le11.916/03)      -       

Crédito Presumido 

- 21/08/2003 18/08/2003 - 

132.17 Resolução 

Normativa 

Resolução 

Normativa 

04/2003, de 

15/12/2003 

Fundo Operação 

Empresa do Estado do 

Rio Grande do Sul - 

FUNDOPEM/RS e 

Programa de 

Harmonização  do 

- 17/12/2003 15/12/2003 - 
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ANEXO ÚNICO 

ATOS NORMATIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017 

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 

(5) 

DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
(6) 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7) 

TERMO INICIAL 

(8) 

OBSERVAÇÕES

(9) 

Desenvolvimento 

Industrial do Rio Grande 

do Sul - INTEGRAR/RS 

(Lei 11.916/03)        -       

Crédito Presumido 

132.18 Resolução 

Normativa 

Resolução 

Normativa 

05/03, de 

22/12/2003 

Fundo Operação 

Empresa do Estado do 

Rio Grande do Sul - 

FUNDOPEM/RS e 

Programa de 

Harmonização do 

Desenvolvimento 

Industrial do Rio Grande 

do Sul - INTEGRAR/RS 

(Lei 11.916/03) - Crédito 

Presumido 

- 24/12/2003 24/12/2003 - 

 

 

 

Sendo o que cabia informar no momento, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 


